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TERMO DE REFERÊNCIA

®

1.  UNIDADE(S) REQUISITANTE(S):  SECRETARLA DE SAUDE.

2. OBJETO:

à[BR:E:s:Ãsi#:fERpp£E::Ç£§Ã§AFEFÊUET£¥D§a:R:##ArisF3Êâ:AT¥E:A€:FExs#3T:
(FACOEMULSIFICAÇÃO  COM   IMPLANTE  DE  LENTE  INTRAOCULAR  DOBRÁVEL),  JUNTO
AO   FUNDO   MUNICIPAL   DE   SAÚDE   DO   MUNICÍPIO   DE   IPUEIRAS   -   CE,   confome   as
especmcações e quant.nativos previstos neste Termo de Referência.

Ê.fÉTERS6eN,8%:tdoo#MEeNaà#RÉàràvÊsoRdeLglcÉ:Êâomfnoamemü:i:,i::dpeoRPBEGÁ:3,DÂ.afoma

3.  DA JUSTIFICATIVA:

3.1. A realização de processo de lickação para esta contratação se faz necessária para atender a
grande   demanda   de   solicitações   médicas   de   realização   de   procedimentos   cirúrgicos   em
pacientes   que   apresentam   deficiências/distúrbios   da   visão   (tratamento   da   catarata)   com
necessidade de correção cirúrgica,  demanda essa  identfficada a  partir da  procura crescente de
pacientes deste  município  na  sede  da  Secretaria  Municipal  de Saúde - SMS. A disponibilidade
desses  serviços  contribui  ainda  para  a  melhoria  dos  serviços  de  saúde  e  contribuir  para  a
melhoria  da qualidade de vida da  população,  e  por consequência,  dos serviços  prestados  pela
SMS,  considerando que o direito à vida é o mais fundamental dos direitos, sendo a assistência à
saúde a via principal para assegurá-lo.

4. DAS ESPECIFICAçÕES E QUANTITATIVOS

4.1 As especfficações e quantftativos estão previstas no ANEXO 1 deste termo.
Obs.:  llavendo diveraências entre as esDecificaeões deste anexo e as do sistema,  Drevalecerão
as deste anexo.
4.2   0s   serviços   deverão   ser  executados   em   unidades   de   referência   disponibilizados   pela
contratada,  a  qual  disponibilizará  também  os  equipamentos  e  materiais  necessários  para  os
devidos    procedimentos;   todavia,    poderão   ser   efetuados   atendimentos/procedimentos   em
unidade de saúde do município contratante, desde que previamente acordado entre as partes.

5.  DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

5.1. As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos dos
órgãos  participante  do  SRP  (Sistema  de  Registro  de  Preços),   a  ser  infomada  quando  da
lavratura do instrumento de contrato.

6. DA EXECUçÃO DOS SERVIÇOS

6.1.  0  serviço/execução  das  Consunas  e  Procedimentos  Cirúrgicos  poderão  ser realizados  na
sede da contratada, em instalações apropriadas, sendo que a Secretaria de Saúde encaminhará
os  pacientes de acordo com  solickação  médica ou  de enfermagem,  acompanhada de  Ficha de
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Referência do Município de lpueiras e o Laudo de APAC -Autorização de
Complexidade,  ambas  padronizadas,  preenchidas  com  os dados  do  paciente e  assinadas  pelo
Gestor da Secretaria, ou profissional designado para esta função.
6.2.  As  consultas  dos  pacientes  encaminhados  pela  Secretaria  de  Saúde,  deverão  ocorrer  no
prazo  máximo  de  07  (sete)  dias,  após  a  entrega  do  devido  encaminhamento  à  contratada  e o
procedimento cirúrgico e seus atos  preparatórios deverão ocorrer no prazo  máximo de  10  (dez)
dias, após a entrega do devido encaminhamento à contratada
6.3.  As  consulta  e  procedimentos  elencados  no  ANEXO  1  deverão  ser  agendadas  de  forma
agrupada,  sempre que  possível,  buscando  otimizar que  estes sejam  realizados em  grupo e  se
possível,  na forma de mutirão.

7. DO PAGAMENTO

7.1.  0 pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias contados da data da apresentação da  nota
fiscal/fatura   devidamente   atestada   pelo   gestor  da   contratação,   mediante   crédito   em   conta
corrente em nome da contratada, preferencialmente no Banco do Brasil.
7.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas
correções.  Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir da data
de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.
7.2.  Não  será  efetuado  qualquer  pagamento  à  contratada  em  caso  de  descumprimento  das

;?3n.dÉçõveesd:âahaabi;:â3::çà:uda:ifipcâgçâ::#daanstensa ài:it::::úção do objeto  ou  se o mesmo  não
estiver de acordo com as especificações deste instrumento.
7.4.    Os   pagamentos   encontram-se   ainda   condicionados   à   apresentação   dos   seguintes
comprovantes:

7.4.1.  Documentação  relativa  à  regularidade  para  com  a  Seguridade  Social  (lNSS),  Fundo de
Garantia por Tempo de Seíviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.

7.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo
de  reprografia,  obrigatoriamente  autenticada  em  cartório.  Caso  esta  documentação tenha  sido
emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

8. DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS

8.1.  No  caso  de  inadimplemento  de  suas  obrigações,  a  licitante  estará  sujeita,  sem  prejuízo
das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades administrativas:
Multa;
Suspensão  temporária   de   pariicipação  em   licitação   e   impedimento   de   contratar  com   a
Administração,  por prazo não superior a 2 (dois) anos;
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
8.2.  Sem  prejuízo da sanção prevista no item anterior,  poderá a Administração aplicar sanção
administrativa de multa, da seguinte forma e nos seguintes casos:

8.3. Multa de 0,33% a 3,0%, por dia e por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no
Decreto Municipal n° 2316/2019, quando:
Deixar de entregar documentação exigida para o certame licitatório;
Desistir da  proposta,  salvo  por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito  pela
administração;
Tumultuar a sessão pública da licitação;
Descumprir requisitos de habilitação, a despeito da declaração em sentido contrário;
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Fizer declaração falsa;
Cometer fraude fiscal;
Praticar atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
Deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o infrator se
enquadrar   como   microempresa   ou   empresa   de   pequeno   porte,    nos   termos   da   lei
complementar federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006;

8.4.  Multa de  10,0%,  por ocorrência, de acordo com as regras dispostas no Decreto Municipal
n° 2316/2019, quando fornecer informação e/ou documento falso;
8.5.  Multa de  10,0%,  por ocorrência (sobre o valor total da adjudicação da  licitação),  no caso
de o vencedor recusar-se a assinar o contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento
equivalente.
8.6.  Multa  de  0,33%  a  10,0%,  a  depender  do  caso  concreto,  a  ser  decidido  no  âmbito  do
processo administrativo de aplicação de penalidade,  quando não cumprir quaisquer dos itens
não mencionados no item 20.2, em relação à fase de licitação.
8.7.  0 licitante recolherá a multa por meio de Documento de Arrecadação Municipal (DAM), o
qual  poderá ser substituído por outro instrumento legal, em nome do órgão. Caso não o faça,
será cobrado pela via judicial.
8.8. Os efeitos da declaração de inidoneidade permanecem enquanto perdurarem os motivos
que  determinaram  a  aplicação da  penalidade  ou  até que  seja  promovida  a  reabilitação  pelo
infrator perante a própria autoridade que a aplicou.
8.9. A reabilitação será concedida quando, após o decurso do prazo de 2 (dois) anos a contar
da data em que foi  publicada a decisão administrativa no Diário Oficial do Município, o infrator
ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta.
8.10. As sanções previstas nas alíneas "b" e "c" do item 20.1  poderão ser aplicadasjuntamente com a
prevista em sua na alínea "a".
8.11.  Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório,  na forma da
Lei.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Executar e entregar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.
9.2.   Manter  durante   toda   a   execução   do   objeto,   em   compatibilidade   com   as   obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
9.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões
limitados ao estabelecido no §1°, do ari. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, tomando-se por base
o valor contratual.
9.4.   Responsabilizar-se   pelos   danos   causados   diretamente   à   contratante   ou   a   terceiros,
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto,  não podendo ser arguido para
efeito  de  exclusão  ou  redução  de  sua  responsabilidade  o  fato  de  a  contratante  proceder  à
fiscalização ou acompanhar a execução contratual.
9.5.  Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre
a execução contratual,  inclusive as obrigações relativas a salários,  previdência social,  impostos,
encargos sociais e outras providências,  respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das
leis  trabalhistas  e  específicas  de  acidentes  do  trabalho  e  legislação  correlata,  aplicáveis  ao
pessoal empregado na execução contratual.
9.6.  Prestar imediatamente  as  informações  e os esclarecimentos que venham  a  ser solicitados
pela  contratante,  salvo quando implicarem  em  indagações de caráter técnico,  hipótese em que
serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
9.7.  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,  imediatamente, a suas expensas, no total
ou   em   parte,   o   objeto  do   contrato   em   que  se  verificarem  vícios,   defeitos   ou   incorreções
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resu,tantes  da  execução  ou  de   materiais  empregados,   ou  em  desconfoàaa#4CàL/ as
especificações   deste   termo,    no   prazo   de   02   (dois)   dias   contados   da   sua   notificação,
independentemente das penalidades aplicáveis ou cabíveis.
9.8.  Cumprir,  quando for o caso,  as condições de garantia do objeto,  responsabilizando-se  pelo
período   oferecido   em   sua   proposta   comercial,   observando   o   prazo   mínimo   exigido   pela
Administração.
9.9.   Providenciar  a   substituição   de   qualquer  profissional   envolvido   na   execução   do   objeto
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante.
9.10.  Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título  11,  capítulo V,  da
CLT,  e  na  Portaria  n.°  3.460/77,  do  Ministério  do  Trabalho,  relativos  a  segurança  e  higiene  do
trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida.
9.11.  Serão  por  conta  da  CONTRATADA  todas  as  despesas  relativas  à  perfeita  entrega  do
objeto   licitado   no   local   indicado   pela   CONTRATANTE,    inclusive,    ainda,    a   mão-de-obra,
obrigações  sociais,  seguros  contra  acidentes  de trabalho  e  outros  que  eventualmente  estejam
vinculados a tal ato.

10. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

10.1.    Solicitar   a   execução   do   objeto   à   contratada   através   da   emissão   de   Ordem   de
Serviço/Fornecimento.
10.2.   Proporcionar  à  contratada  todas  as  condições  necessárias  ao  pleno  cumprimento  das
obrigações decorrentes do objeto contratual,  consoante estabelece a  Lei  Federal  n9 8.666/1993
e suas alterações.
10.3.  Fiscalizar a execução do objeto contratual  através de sua  unidade competente,  podendo,
em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.
10.4.   Notificar  a   contratada   de   qualquer  irregularidade   decorrente   da   execução   do   objeto
contratual.
10.5.  Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo.
10.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

11.  DA FISCALIZAÇÃ0

11.1.  A  execução  contratual  será  acompanhada  e  fiscalizada  por  um  gestor  especialmente
designado  para  este  fim  pela  contratante,  de  acordo  com  o  estabelecido  no  ari.  67,  da  Lei
Federal n° 8.666/1993, a ser informado quando da lavratura do instrumento contratual.

12.  PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

12.1. 0 prazo de vigência do contrato será até 31  de dezembro do ano corrente,  na forma do
parágrafo único, do art. 61, da Lei  Federal n° 8.666/1993.
12.2. A publicação  resumida  do  instrumento  de  contrato  dar-se-á  na forma  do  parágrafo  único,
do art. 61, da Lei Federal n° 8.666/1993.
12.3. 0 prazo de execução será até o fim do exercício do ano corrente.
12.4.  0 prazo de execução poderá ser prorrogado nos termos do §  1° do art.  57 da Lei  Federal
no 8.666/1993.

13.  DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

L„
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13.1.  Comprovação  de  aptidão  para  o fornecimento  de  bens  em
prazos   compatíveis  com   o  objeto  desta   licitação,   ou   com   o   item   pertinente,   por  meio  da
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
13.2.   Caso   a   apresentação  do(s)  atestado(s),   certidão(ões)   ou   declaração(ões)   não  sejam
suficientes para o convencimento do pregoeiro,  promover-se-á diligência para a comprovação da
capacidade técnica, como preconiza o art. 43, §3° da lei 8.666/93, em aplicação subsidiária à Lei
10.520/2002.
13.13. Autorização de funcionamento da empresa, junto ao Ministério da Saúde -ANVISA;

lpueiras/CE, 21  de junho de 2022.

„
ROSANNE MARTINS MOURÃO

SECRETÁRIA DE SAÚDE
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ANEXO 1
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LOTE ÚNICO

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUANTIDADE
lÁAIORUNIT:ÁRIO

VALOR TOT;AL

01 Consultas 200

02
Facoemulsificação c/ implantedelenteintraoculardobrável 120

03 Biometria ultrassônica 120

04 Ceratometria 120

05 Tonometria 120

06 Paquimetria 120

07 Potencial de acuidade visual 120

08 Mapeamento de retina 120

TOTAL RS

®1
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ANEXO 11 - MODELOS DE DECLARAçÕES

Declaração de cumprimento ao disposto no inciso Xxxlll do ari, 7°, da Constituição Federal
i=    H=m±gEzi

(NOMINA E QUALIFICA 0 LICITANTE),  DECLARA,  para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo
licitatório  No junto ao Municipio de  lpueiras,  Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854,
de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso Xxxlll, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de
18  (dezoito)  anos em trabalho noturno,  perigoso ou  insalubre,  nem  emprega  menores de  16  (dezesseis)  anos em trabalho algum,
salvo na condição de aprendiz, a pariir de 14 (quatorze) anos.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

.......,.....   (CE) ,.....   de   ........   de   ....

DECLARANTE

Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação

(NOMINA E  QUALIFICA 0  LICITANTE),  DECLARA,  para os devidos fins de direito,  especialmente  para fins de prova em  processo
licitatório  No

®

junto ao Município de lpueiras,  Estado do Ceará, sob as penalidades cabiveis, que inexiste qualquer fato
superveniente  impeditivo  de  nossa  habilitação  para  paricipar  no  presente  certame  licitatório,  bem  assim  que  ficamos  ciente  da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,   nos termos do art.32, §2°, da Lei n.° 8.666/93.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

..,.  (CE) ,.....  de  „„                       ....  de  ....

DECLARANTE

Declaração negativa de emprego de servidor do município

NOMINA  E  QUALIFICA 0  LICITANTE),  DECLARA,  para os devidos fins de direito,  especialmente  para fins de  prova em  processo
licitatório  N° junto ao Municipio de lpueiras,  Estado do Ceará, sob as penalidades cabiveis que não lntegra, no corpo
social,  nem  no  quadro  funcional  empregado  público,  ou  membro  comissionado  de  órgão  direto  ou  indireto  da  administração
municipal na qual concorremos ao processo em epígrafe.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

.............   (CE) ,... „   de   ...........,..,..   de   ........

DECLARANTE
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Declaração cabíveis que tem conhecimento de todos os parâmetros e elementos do serviço

NOMINA E QUALIFICA 0 LICITANTE),  DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova
licitatório  No

®

em processo

junto ao Municipio de lpueiras, Estado do Ceará, sob as penalidades cabíveis que tem conhecimento de
todos os parâmetros e elementos do serviço a ser oferiado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes
neste edital, conforme modelo constante dos Anexos deste edital.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

.,.   (CE) ,.....   de  .............  de  ....

DECLARANTE

Declaração de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos

NOMINA E  QUALIFICA 0 LICITANTE),  DECLARA,  para os devidos fins de direito,  especialmente para fins de prova em  processo
licitatório  No junto ao Municipio de lpueiras, Estado do Ceará, sob as penalidades cabiveis que concorda integralmente
com os termos deste edital e seus anexos;

DECLARANTE

Declaração de microempresa, de empresa de pequeno porte, conforme Lei Complementar 123/2006

(NOMINA E  QUALIFICA 0 LICITANTE),  DECLARA,  para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo
licitatório  No junto  ao  Município  de  lpueiras,  Estado do  Ceará,  sob  as  penalidades cabíveis que  é  microempresa ou
empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n°.123/2006, de 14 de dezembro de 2006,
cujo termos declaro conhecer na  integra, e está apta,  ponanto,  a exercer o direito de  preferência como critério de desempate no
certame em epigrafe.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

....   (CE) ,.....   de  ..........  de  ,...

DECLARANTE
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ANEXO 111 -TERIVIO DE CONTFUTO

COMPFu

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA N° ........ / ...., QUE
FAZEM                                        ENTRE                                        SI
O(A) ..................... „ ...................................  E  A  EMPRESA

A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  IPUEIRAS,  através  da  Secretaria  de
na cidade de

.........  do  município   com  sede
/Estado ...,  inscrjto(a) no CNPJ

neste ato representado(a)  pelo(a)  ......................... (cargo e nome),  nomeado(a)

pela   Portaria   n°   ......,   de   .....   de   .....................   de  20..„   doravante  denominada   CONTRATANTE,   e  o(a)

®

®

inscrito(a)  no  CNPJ/MF  sob  o  n°  .............,.,.,..........,  sediado(a)  na
em    .............................    doravante    designada    CONTRATADA,    neste    ato    representada    pelo(a)    Sr.(a)
.....................,   portador(a)  da  Carteira  de  ldentidade  n°  .................,  expedida  pela  (o)  ..................,  e  CPF  n°

.........................,   tendo   em   vista   o   que   consta   no   Processo   n°   ..............................   e   em   observância   às
disposições da  Lei  n° 8.666,  de 21  de junho de  1993,  da  Lei  n°  10.520,  de  17 de julho de 2066 e na  Lej  n°
8.078, de 1990 -Código de Defesa do Consumidor, do Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto
n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013,  resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão
n°  .......,.. /20 ....,  sob a sistemática de Sistema de  Regjstro de  Preços  n°   ...... /20 ...,   mediante as cláusulas e
condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRllvIEIRA -OBJET0
1.1.               0              objeto              do              presente              Termo de              Contrato              é              o

conforme       especificações        e
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.
1.2.   Este  Termo  de  Contrato  vincula-se  ao  Edital  do  Pregão,   identificado  no  preâmbulo  e  à  proposta
vencedora, independentemente de transcrição.
1.3.  Discriminação do objeto:

ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS

lTEM
_

UNIDADE QUANTIDAD VALOR
DESCRlçAO/ lDENTIFICAÇAO

ESPECIFICAÇÃO CATMAT DE MEDIDA E

1

2

3

CLÁUSULA SEGUNDA -VIGÊNCIA
2.1.  0  prazo de vigência  deste Termo de Contrato é  aquele fixado  no Termo de  Referência,  com  início  na
data de          /        /              e encerramento em _/_/             , prorrogável na forma do art. 57, §1°, da
Lei n° 8.666,  de 1993.
2.2.  A vigência do contrato  poderá  ultrapassar o exercício financeiro,  desde que as despesas  referentes à
contratação sejam integralmente empenhadas até 31  de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar,
conforme Orientaçáo Normativa AGU  n° 39, de  13/12/2011.

CLÁUSULA TERCEIRA -PREÇ0
3.1.  0 valor do  presente Termo de Contrato é de  RS  ....., `` ....  ( ..,. ` ....,..... ).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual,    inclusive   tributos   e/ou   impostos,   encargos   sociais,   trabalhistas,   previdenciários,   fiscais   e
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comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA -DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1.  As  despesas  decorrentes  desta  contratação  estão  programadas  em  dotação
prevista no orçamento da União,  para o exercício de
Gestão/Unidade:
Fonte:
Programa de Trabalho:
Elemento de Despesa:
PI:

na classificação abaixo:

CLÁUSULA QUINTA -PAGAMENTO
5.1. 0 prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência.

CLÁUSULA SEXTA -REAJUSTE
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

®         9.+4gesr:t£Íg:dÉaT:Mpte_st:âã¥dtTg,âraDnEjaE#aE:r::eÃnçe contratação, conforme regras constantes do Termo de
Referência.

CLÁUSULA OITAVA -ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo
ao  Edital.

CLAÚSULA NONA -FISCALIZAÇÃ0
9.1.  A fiscalização da  execução do objeto será  efetuada  pelo Sr(a).

®

portador(a) do CPF
na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA -OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTFUTADA
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo do  Edital.

CLÁUSULA DÉC"lA PRIMEIRA -SANçÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Temo de Referência,  anexo
do  Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -RESCISÂ0
12.1.  0 presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
12.1.1.  Por ato unilateral e escrito da Administração,  nas situações previstas nos incisos 1  a Xll  e Xvll do art.
78 da  Lei  n° 8.666,  de  1993, e com as consequências indicadas no art.  80 da mesma Lei,  sem  prejuízo da
aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
12.1.2.amigavelmente,  nos termos do art.  79,  inciso 11,  da Lei  n° 8.666,  de 1993.
12.2.  Os  casos de  rescisão  contratual  serão formalmente  motivados,  assegurando-se à  CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista
no art.  77 da Lei  n° 8.666,  de 1993.
12.4. 0 termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:
12.4.1.  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2.  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3.  lndenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -VEDAÇÕES
13.1.  É vedado à CONTRATADA:
13.1.1.  Caucionar ou  utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
13.1.2.  lnterromper a execução contratual  sob alegação  de  inadimplemento  por parte da  CONTRATANTE,
salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -ALTERAçÕES
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14.1.  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela discipljna do art. 65 da Lei n° 8.666,  de  1
14.2.   A  CONTRATADA  é   obrigada  a  aceitar,   nas   mesmas  condições  contratuais,   os  acr
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inici
do contrato.
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exc
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -DOS CASOS OMISSOS.

F\s.-:_Olim_gL-
6

HEEmiÊEEi-./15.1.  Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE,  segundo as disposições contidas  n
8.666, de 1993,  na Lei n° 10.520, de 2066 e demais normas federais de licitações e contratos admim
e,  subsidiariamente,  segundo  as  disposições  contidas  na  Lei  n°  8.078,  de  1990  -Código  de  Defesa  do
Consumidor -e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -PUBLICAÇÃ0
16.1.  lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento,  por extrato,  no Diário Oficial
do município ou  meio equivalente,  no prazo previsto na Lei n° 8.666, de  1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -FORO
17.1.  É  eleito o  Foro da  Comarca de  lpueiras,  Estado do  Ceará,  para dirimir os  litígios  que  decorrerem  da
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.  55,  §2°
da Lei n° 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado,  o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 02 (duas) vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Ipueiras -CE ,..........  de

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

de20.....

TESTEMUNHAS:
iE
2-
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ANEXO IV -MODELO DE PROPOSTA

À

Central de Licitações do Município de lpueiras

®

Ref.: Pregão Eletrônico n° 039/22-PE-FMS

A proposta comercial encontra-se em conformidade com as informações previstas no edital e seus anexos.

1.  ldentificação do  licitante:

Razão Social:

CPF/CNPJ e lnscrição Estadual:

Endereço completo:

Representante Legal (nome,  nacionalidade, estado civil,  profissão,  RG,  CPF,  domicílio):

Telefone,  celular, fax,  e-mail:

2.  Condições Gerais da Proposta:

A presente proposta é válida por                 (               ) dias, contados da data de sua emissão.

3.  Formação do Preço

lTEM ESPECIFICAÇÃO UNID MARCA QUANT PREçO UNIT PREçO TOTAL

1

2

3

Local, data

Assinatura de representante legal
(nome do cargo)
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